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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL — RECURSO ESPECIAL
DO CONTRIBUINTE - Não se conhece do recurso especial quando não
comprovada a divergência jurisprudencial, na forma dos arts. 5 0, II e 7°, § 2°,
do Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes — Recurso especial
não conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

CIA CACIQUE DE CAFÉ SOLÚVEL.

ACORDAM os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de

Recursos Fiscais, por unanimidade de votos NÃO CONHECER do recurso do contribuinte,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

7RDÍSON 1),E"' "IRA R RIGUES
PRESIDENTE,-

(

OTACíLIO DA AS CARTAXO
RELATOR

FORMALIZADO EM: O 4 FEV 2004
Participaram ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: CARLOS ALBERTO
GONÇALVES NINES; JOSEFA MARIA COELHO MARQUES, ROGÉRIO GUSTAVO
DREYER, HENRIQUE PINHEIRO TORRES, DALTON CESAR CORDEIRO DE
MIRANDA e FRANCISCO MAURÍCIO RABELO DE ALBUQUERQUE SILVA
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Recurso n°	 : RD/201-111769
Recorrente	 : CIA CACIQUE DE CAFÉ SOLÚVEL
Interessada	 : FAZENDA NACIONAL

RELATÓRIO

Trata o presente processo de pedido de ressarcimento de crédito presumido
de IPI de que trata a Lei n° 3.963/96.

Segundo Informação Fiscal de fls. 47/48, a contribuinte pretendeu ver
ressarcido crédito presumido decorrente das exportações de produtos adquiridos de terceiros.
Com base nessa informação DRF em Londrina — PR indeferiu o pleito da interessada.

Dessa decisão houve apelo à DRJ que manteve o indeferimento em decisão
assim ementada:

"IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS

Pedido Complementar de Ressarcimento do Crédito Presumido.

Períodos de apuração 07 a 09/1997.

Somente fará jus ao crédito presumido para ressarcimento das
contribuições ao PIS/PASEP/COFINS, sobre insumos empregados em
produtos exportados, a empresa produtora e exportadora de mercadorias
nacionais.

Reclamação que se indefere"

Inconformada a interessada apresentou recurso ao Conselho de
Contribuintes.

A Primeira Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes decidiu, por
unanimidade dos votos, em negar provimento ao recurso.

A decisão foi assim ementada:

"IPI — CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI NA EXPORTAÇÃO —
EXPORTAÇÕES DE PRODUTOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS — Nos
termos dos artigos 1° e 2° da Lei n° 9.363/96, para fazer jus ao crédito
presumido é necessário que a empresa atenda, cumulativamente, duas
condições: produzir e exportar. Sendo assim. A receita de exportação a ser
considerada nos cálculo é a de produtos de fabricação própria que tenham
sido exportados, não incluídos os produtos adquiridos de terceiros. Recurso
a que se nega provimento."
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Ciente do acórdão acima, a interessada apresentou embargos de declaração
80/82, rejeitados de plano pelo Presidente da i a Câmara do 2° Conselho de Contribuintes (doc.
fls. 87/90).

Irresignada, a contribuinte interpôs, com base nos artigos 5°, II e § 1°, e 7°, §
2°, do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria n°
55, de 16/03/98, recurso especial (doc. fls. 94/103), para justificar seu pedido de
ressarcimento, alegando divergência entre a decisão recorrida e a consubstanciada nos
Acórdãos n° 203-0.839 e n°201-72.754, que assim foram respectivamente ementados:

"IPI - RESSARCIMENTO DE CRÉDITO PRESUMIDO - COMBUSTÍVEIS
- Incluem-se entre os insumos consumidos no processo produtivo os
insumos fisicamente incorporados, a energia, os combustíveise os óleos
utilizados no processo produtivo (Anexo II, lera "a", Decreto nr. 1.751, de
19/12/95). EXPORTAÇÃO ATRAVÉS DE TRADING COMPANIES -
Considera-se como receitas de exportação, e passíveis do incentivo, as
vendas ao exterior realizadas através de trading companies, dúvida
solucionada com a edição da MP nr. 1.484-27, uma vez que não havia
proibição explícita para tal. Recurso provido."

"IPI - NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO - As Instruções
Normativas são normas complementares das leis. Não podem transpor,
inovar ou modificar o texto da norma que complementam. CREDITO
PRESUMIDO DE IPI NA EXPORTAÇÃO - A base de cálculo do crédito
presumido será determinada mediante a aplicação, sobre o valor total das
aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de
embalagem, referidos no art. 1 da Lei nr. 9.363, de 13/12/96, do percentual
correspondente à relação entre a receita de exportação e a receita
operacional bruta do produtor exportador (art. 2 da Lei nr. 9.363/96). A lei
citada refere-se a "valor total" e não prevê qualquer exclusão. As
Instruções Normativas SRF nrs. 23/97 e 103/97 inovaram o texto da Lei nr.
9.363, de 13/12/96, ao estabeleceram que o crédito presumido de IPI será
calculado, exclusivamente, em relação às aquisições efetuadas de pessoas
jurídicas, sujeitas às Contribuições PIS/PASEP e à COFINS (IN SRF nr.
23/97), bem como que as matérias-primas, produtos intermediários e
materiais de embalagem, adquiridos de cooperativas, não geram direito ao
crédito presumido (IN SRF nr. 103/97). Tais exclusões somente poderiam
ser feitas mediante lei ou medida provisória, visto que as Instruções
Normativas são normas complementares das leis (art. 100 do CTN) e não
podem transpor, inovar ou modificar o texto da norma que complementam.
EXPORTA ÇOES ATRAVÉS DE EMPRESAS COMERCIAIS
EXPORTADORAS - Estando em pleno vigor, no ano de 1996, os artigos 1 e
3 do Decreto-Lei nr. 1.248, de 29/11/72, são assegurados ao produtor-
vendedor os beneficios fiscais, concedidos por lei, para incentivo à
exportação, nas vendas a empresas comerciais exportadoras destinadas à
exportação. PRODUTOS EXPORTADOS CLASSIFICADOS NA TIPI
COMO NÃO TRIBUTADOS - O art. 1 da Lei nr. 9.363/96 prevê crédito
presumido de IPI como ressarcimento de PIS e COFINS, em favor de
empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais. Referindo-se a
lei a "mercadorias", foi dado o incentivo fiscal ao gênero, não cabendo ao
intérprete restrigi-lo, apenas, aos "produtos industrializados", que são uma
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espécie do gênero "mercadorias". TAXA SELIC - Neto tendo sido a matéria
pré-questionada, considera-se a mesma prejudicada. Recurso parcialmente
provido."

A Presidenta da Primeira Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes, às
fls. 146/149, deu seguimento ao apelo.

Notificada, a Fazenda Nacional, às fls. 151/153, apresentou suas contra-
razões ao recurso especial interposto pela contribuinte, pugnando pela manutenção do acórdão
recorrido.

É o relatório.
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VOTO

CONSELHEIRO RELATOR OTACILIO DANTAS CARTAXO 

Preliminarmente tem que se analisar a admissibilidade o recurso especial
interposto pela contribuinte.

Conforme relatado, a Primeira Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes julgou o recurso voluntário n° 111.769 e, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

A decisão foi consubstanciada no Acórdão no 201-74.612, que recebeu a
seguinte ementa:

"IPI — CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI NA EXPORTAÇÃO —
EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS — Nos
termos dos artigos lo e 2o da Lei no 9.363/96, para fazer jus ao crédito
presumido é necessário que a empresa atenda, cumulativamente, duas
condições: produzir e exportar. Sendo assim, a receita de exportação a ser
considerada nos cálculos é a de produtos de fabricação própria que tenham
sido exportados, não incluídos os produtos adquiridos de terceiros. Recurso
a que se nega provimento."

Valendo-se dos artigos 5°, II e § 1°, e 7°, § 2°, da Portaria MF no 55/98, a
contribuinte apresentou, em 20.12.01, recurso Especial à Câmara Superior de Recursos
Fiscais, solicitando a reforma da decisão proferida pela Primeira Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, para que sejam consideradas as receitas decorrentes da exportação
de mercadorias industrializadas adquiridas de terceiros no cálculo do crédito presumido do
IPI.

Em suas razões de recurso, a interessada afirmou que a decisão recorrida
divergiu das decisões constantes dos Acórdãos n° 203-04.839 e n° 201-72.754 da Terceira e
da própria Primeira Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes. Alegou que os acórdãos
utilizados como paradigmas, ao apreciarem a mesma questão de mérito, foram favoráveis ao
contribuinte.

Os Acórdão apresentados como paradigmas assim foram, respectivamente,
ementados:

"IPI - RESSARCIMENTO DE CRÉDITO PRESUMIDO - COMBUSTÍVEIS
- Incluem-se entre os insumos consumidos no processo produtivo os
insumos fisicamente incorporados, a energia, os combustíveise os óleos
utilizados no processo produtivo (Anexo II, lera "a", Decreto nr. 1.751, de
19/12/95). EXPORTAÇÃO ATRAVÉS DE TRADING COMPANIES -
Considera-se como receitas de exportação, e passíveis do incentivo, as
vendas ao exterior realizadas através de trading companies, dúvida
solucionada com a edição da MP nr. 1.484-27, uma vez que não havia
proibição explícita para tal. Recurso provido."
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"IH - NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO - As Instruções
Normativas são normas complementares das leis. Não podem transpor,
inovar ou modificar o texto da norma que complementam. CRÉDITO
PRESUMIDO DE IPI NA EXPORTAÇÃO - A base de cálculo do crédito
presumido será determinada mediante a aplicação, sobre o valor total das
aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de
embalagem, referidos no art. I da Lei nr. 9.363, de 13/12/96, do percentual
correspondente à relação entre a receita de exportação e a receita
operacional bruta do produtor exportador (art. 2 da Lei nr. 9.363/96). A lei
citada refere-se a "valor total" e não prevê qualquer exclusão. As
Instruções Normativas SRF nrs. 23/97 e 103/97 inovaram o texto da Lei nr.
9.363, de 13/12/96, ao estabeleceram que o crédito presumido de IPI será
calculado, exclusivamente, em relação às aquisições efetuadas de pessoas
jurídicas, sujeitas às Contribuições PIS/PASEP e à COFINS (IN SRF nr.
23/97), bem como que as matérias-primas, produtos intermediários e
materiais de embalagem, adquiridos de cooperativas, não geram direito ao
crédito presumido (IN SRF nr. 103/97). Tais exclusões somente poderiam
ser feitas mediante lei ou medida provisória, visto que as Instruções
Normativas são normas complementares das leis (art. 100 do CTN) e não
podem transpor, inovar ou modificar o texto da norma que complementam.
EXPORTA ÇOES ATRAVÉS DE EMPRESAS COMERCIAIS
EXPORTADORAS - Estando em pleno vigor, no ano de 1996, os artigos I e
3 do Decreto-Lei nr. 1.248, de 29/11/72, são assegurados ao produtor-
vendedor os beneficios fiscais, concedidos por lei, para incentivo à
exportação, nas vendas a empresas comerciais exportadoras destinadas à
exportação. PRODUTOS EXPORTADOS CLASSIFICADOS NA TIPI
COMO NÃO TRIBUTADOS - O art. 1 da Lei nr. 9.363/96 prevê crédito
presumido de IPI como ressarcimento de PIS e COFINS, em favor de
empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais. Referindo-se a
lei a "mercadorias", foi dado o incentivo fiscal ao gênero, não cabendo ao
intérprete restrigi-lo, apenas, aos 'Produtos industrializados", que são uma
espécie do gênero "mercadorias". TAXA SELIC - Não tendo sido a matéria
pré-questionada, considera-se a mesma prejudicada. Recurso parcialmente
provido."

O Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, estabeleceu,
in verbis:

"Art. 5 0• Compete à Câmara Superior de Recursos Fiscais julgar recurso
especial interposto contra:

I — (omissis)

II - decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe
tenha dado outra Câmara de Conselho de Contribuintes ou a própria
Câmara Superior de Recursos Fiscais.

§ 1° (omissis)

6



Processo n°	 : 10930.002487/98-41
Acórdão n°	 : CSRF/02-01.432

§ 2° Para efeito da aplicação do inciso II deste artigo, entende-se como
outra Câmara as que integram a atual estrutura dos Conselhos de
Contribuintes ou as que vierem a integrá-la.

Art. 7°. O recurso especial deverá ser formalizado em petição dirigida ao
Presidente da Câmara que houver prolatado a decisão recorrida e deverá
ser apresentado por Procurador da Fazenda Nacional, no prazo de quinze
dias, contado da vista oficial do acórdão, ou pelo sujeito passivo, em igual
prazo, contado da data da ciência da decisão.

§ 1° (omissis)

§ 2° Na hipótese de que trata o inciso II do artigo 5° deste Regimento, o
recurso deverá ser protocolizado na repartição preparadora e demonstrar,
fundamentadamente, a divergência argüida, indicando a decisão divergente
e comprovando-a mediante a apresentação de cópia autenticada de seu
inteiro teor ou de cópia da publicação em que tenha sido divulgada, ou
mediante cópia de publicação de até duas ementas, cujos acórdãos serão
examinados pelo Presidente da Câmara recorrida."

Analisando o recurso especial interposto, sob o ponto de vista dos
pressupostos de admissibilidade, ditados pelo Regimento Interno dos Conselhos de
Contribuintes, verifiquei que o recurso gozou de tempestividade. Entretanto, quanto a
comprovação da divergência, constatei que o Acórdão n° 203-04.839, utilizado como
paradigma e juntado às fls. 117/122, tratou de situação distinta à discutida nos presentes autos.

Enquanto que nesse processo se discutiu o direito ao credito presumido
quando da exportação de produtos industrializados adquiridos de terceiros, o Acórdão n° 203-
04.839 manifestou-se sobre o direito a esse crédito em relação a produtos industrializados pela
própria contribuinte vendidos à comercial exportadora, "Trading Companies".

No tocante ao Acórdão no 201-72.754, entendi ser imprestável a sua

utilização como prova da divergência suscitada. O contribuinte ao alegar divergência com

acórdão proferido pela mesma Câmara do julgado recorrido, não atendeu ao disposto no

artigo 5°, inciso II, da Portaria MF n° 55/98, verbis:

"caberá recurso especial à Câmara Superior de Recursos Fiscais de
decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha
dado outra Câmara de Conselho de Contribuintes ou a própria Câmara
Superior de Recursos Fiscais." (grifei).

Portanto, não houve como se caracterizar o dissídio jurisprudencial, pois a

matéria discutida no julgado apresentado como paradigma, Acórdão n° 203-04.839, não era a

mesma discutida no presente processo
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Dessa forma, não se comprovando a divergência suscitada, voto no sentido

de não tomar conhecimento do recurso especial interposto.

É assim como eu voto.

Sala das Sessões, em 08 de setembro de 2003
(	 •

OTACÍLIO DAN--- ' S CARTAXO
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